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RESUMO

O presente trabalho apresenta resultados de revisão sistemática da literatura, realizado com o
objetivo de compreender as relações entre informática e educação especial.  A pesquisa foi
desenvolvida originalmente no Trabalho de Conclusão de Curso de bacharelado em Ciência
da Computação, que além deste objetivo, propôs o desenvolvimento de uma plataforma WEB
gamificada para ser utilizada como ferramenta de apoio a atividades de neuroalfabetização3. A
realização  da  pesquisa  possibilitou  identificar  vários  elementos  relacionados  ao  tema
proposto, que tem sido objeto de análise, tais como: inclusão digital, inclusão digital assistiva,
jogos  assistivos,  políticas  públicas,  dentre  outros.  Através  da  realização  da  pesquisa  foi
possível perceber a complexidade da temática e a necessidade de realização de novos estudos.

PALAVRAS-CHAVE: Informática; Inclusão; Tecnologias; Educação especial.

INTRODUÇÃO

A  evolução  da  informática  ao  longo  das  últimas  décadas  transformou-a  de  uma

ferramenta especializada em um componente onipresente e essencial em praticamente todos

os aspectos da vida moderna. Esse processo, conhecido como computação ubíqua, refere-se à

integração invisível e contínua da tecnologia digital em nosso cotidiano, permitindo o acesso

à informação em qualquer lugar e a qualquer momento.  (PATRICIO  et al, 2018).

Presente em praticamente, todas as áreas, os desenvolvimentos da informática e dos

sistemas de comunicação,  ou em outras palavras,  o desenvolvimento das "Tecnologias  da

Informação e Comunicação" trouxe mudanças disruptivas e globais. Elas tem revolucionado

não apenas a forma como as pessoas lidam com informações,  mas até  mesmo formas de

relacionamentos humanos. 

Neste contexto de capacidade ampliada de processamento de dados, de tecnologias

embarcadas, Internet das coisas e cibercultura (LÉVY, 1999), como entender as relações entre

informática e educação especial? 
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3 Este resumo e o TCC a ele vinculado fazem parte do projeto de Extensão Universitária “Software de Apoio a
Atividades de Neuroalfabetização”, que tem como objetivo o desenvolvimento de uma plataforma gamificada
para  ser  utilizado  pelos  alunos  da  APAE do  município  de  Apucarana,  como uma ferramenta  de  apoio  às
atividades de neuroalfabetização.



Este trabalho tem como objetivo investigar as relações entre esses elementos, através

da realização de uma revisão sistemática da literatura.

METODOLOGIA

A revisão sistemática da literatura é uma metodologia de pesquisa que visa identificar,

avaliar  e sintetizar,  de forma rigorosa e transparente,  as evidências  disponíveis sobre uma

questão específica.  Nas palavras de Galvão e Ricarte (2019): 

Revisar  a  literatura  é  atividade  essencial  no  desenvolvimento  de  trabalhos
acadêmicos  e  científicos.  A  realização  de  uma  revisão  de  literatura  evita  a
duplicação de pesquisas ou, quando for de interesse, o reaproveitamento e aplicação
de pesquisas em diferentes escalas e contextos.[...].

Para  a  realização  desta  pesquisa  foi  realizado  um  levantamento  no  Portal  de

Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior (CAPES). Foram

utilizadas como palavras-chave os termos: "informática" e "educação especial". Foi utilizada a

opção "pesquisa avançada", e como filtro, foi utilizado o critério de publicações revisadas

por pares. 

Para a elaboração deste artigo foram analisados 28 artigos. A partir da análise dos

estudos, foram organizadas sete categorias temáticas que representam os núcleos centrais das

contribuições analisadas.

A categorização  foi  realizada  com base  nos  temas  predominantes  de  cada  texto,

resultando na identificação  de  cinco áreas  temáticas,  como poderá  ser  visto  na  próxima

sessão.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Gráfico 1 - Temáticas encontradas no levantamento

Fonte: o próprio autor,. 2024.
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Conforme  pode  ser  visto  através  do  gráfico  1,  a  maior  parte  dos  artigos  (64%)

abordam os temas "inclusão digital" e "inclusão digital assistiva". Outro tema relevante no

levantamento  foi  "políticas  públicas".  Temas  como  "inclusão  educacional"  e  "jogos

assistivos" apresentam uma frequência significativamente menor (8% e 4%) respectivamente.

1 Inclusão Digital

O tema "inclusão digital" aparece como um dos temas dominantes no levantamento,

refletindo iniciativas que visam garantir o acesso às tecnologias por parte de diferentes grupos

sociais, incluindo pessoas com deficiência. 

O estudo de Nunes et al. (2003) analisa o impacto do Programa de Informatização das

Escolas Públicas (ProInfo), ressaltando os benefícios da inclusão digital através da internet, que

pode  influenciar positivamente o processo de aprendizagem dos alunos.

Outros trabalhos, como os de Sousa e Oliveira (2014) e Falcade et al. (2011), apontam

a informática como mediadora do processo de ensino-aprendizagem, ampliando o acesso ao

conhecimento.

Vieira et al. (2007) destaca a disparidade no acesso à internet no Brasil e propõe o ensino à

distância como opção para promover a inclusão digital. 

Marcon e Carvalho (2016) investigam a formação docente a distância em universidades

abertas do Brasil e de Portugal, evidenciando o papel da inclusão digital na formação inicial de

professores. Ainda que esse foco seja mais voltado ao ensino superior, apresenta interseções com a

educação especial, ao considerar o uso da tecnologia como instrumento de equidade formativa.

Andrade,  Cruz  e  Nogueira  (2017)   demonstram  os  resultados  de  um  projeto  de

extensão de inclusão digital por meio de ferramentas livres, realizado na cidade de Cáceres,

Mato Grosso, no ano de 2016, e a realização de cursos práticos de capacitação em informática

básica,  com  o  objetivo  de  incentivar  a  utilização  de  tecnologias  no  processo  de  ensino

aprendizagem. 

Por  fim,  estudos  como os  de  Santiago e  Jorge (2017) e  Santos  e  Rafalski (2014)

destacam ações voltadas à formação em informática para populações específicas, como idosos

e estudantes da educação básica. 

2 Inclusão Digital Assistiva

Essa categoria, que representa 24% dos artigos, e concentra as pesquisas que tratam do

uso de recursos computacionais para promover a inclusão de pessoas com deficiência. 



O estudo de Bez et al. (2013) evidencia o uso do SCALA como ferramenta de apoio à

comunicação de alunos com TEA. Já Barwaldt (2008) e Morcelli e Seabra (2014) abordam

aspectos  de  acessibilidade  em  ambientes  virtuais  de  aprendizagem,  para  pessoas  cegas,

enquanto Giaconi e Carbonari (2016) analisam o papel das tecnologias assistivas na promoção

da autonomia de pessoas com deficiência ao longo da vida.

Wagner, Piovesan e Rodrigues (2013) destacam o caráter contraditório existente entre

uma realidade social  cada vez mais  conectada  virtualmente,  através  das redes sociais  e o

descompasso da acessibilidade das redes virtuais para as pessoas com deficiência.

Eles  destacam a  importância  de  garantir  que  essas  plataformas  sejam acessíveis  a

todos,  independentemente  de  suas  limitações,  para  que  também  possam  desfrutar  dos

benefícios das interações online.

3 Inclusão Educacional 

Estudos como o de Scussiatto (2015) analisam as práticas de inclusão educacional em

diferentes contextos, como o Brasil e a Itália. Dentre outros aspectos abordam a educação

inclusiva em ambos os países, fazendo um balanço crítico a respeito das peculiaridades  de

cada sistema educacional.

4 Jogos Assistivos

Essa categoria inclui pesquisas que investigam jogos especificamente desenvolvidos

para estudantes com deficiência. 

Batista, Navarro e Kumada  (2023) discutem o uso de jogos bilíngues para estudantes

surdos, destacando a importância do estudo da Linguagem Brasileira de Sinais (Libras) de

forma contextualizada. Esses recursos se mostram úteis para engajar os estudantes e atender

às suas especificidades linguísticas e cognitivas.

O artigo de Robalinho e Costa (2019) apresenta o desenvolvimento do jogo Jogavox,

criado  com  a  participação  de  estudantes  com  deficiência  visual.  O  trabalho  ressalta  o

potencial inclusivo do design participativo aliado à tecnologia.

5 Políticas Públicas

Cerca de  32% dos estudos analisam políticas públicas voltadas à informatização e à

inclusão. Trabalhos como o de Medeiros e Palafox (2016) discutem os desafios das políticas

educacionais  frente  à  exclusão  digital.  Já  Sverzut,  Mendes  e  Breda  (2015)  propõem



estratégias para a democratização da banda larga, essencial para a inclusão de alunos com

deficiência.  Outros estudos, como o de Bairral  e Abreu (2009) e o de Rocha,  Schlüzen e

Santos (2016), defendem políticas que apoiem a atuação docente em contextos de inclusão.

Ao  focar  questões  relativas  aos  programas  governamentais  referentes  à  educação

brasileira  no  período  de  duas  décadas,  Grossi,  Santos  e  Parreiras  (2013)  destacam  as

contribuições  sociais  das  tecnologias  digitais  da  informação  e  da  comunicação  (TDICs)

relacionadas  à  renda  e  à  cidadania,  como  meios  para  o  combate  de  problemas  como

desemprego, miséria e desigualdade social.

Já Medeiros Neto e Miranda (2009), ao avaliarem os níveis de inclusão informacional

dos usuários de programas de inclusão digital do Governo Federal, através do conceito de

competência informacional,  demonstraram falta de efetividade em algumas das dimensões

avaliadas, e consequentemente a existência de deficiências na política pública desenvolvida.

Ainda no contexto brasileiro, Prudencio e Ferreira (2020) apresentam o DATASUS

como um programa social crucial para a infraestrutura tecnológica e informacional em saúde

no  Brasil,  destacando  seu  papel  na  redução  da  desigualdade  e  na  promoção  da  inclusão

digital.

Rodrigues e Coutinho (2015) analisam as políticas públicas para inclusão laboral de

pessoas   com deficiência  no  Brasil  e  na  Espanha.  A análise  demonstra  que  além de  ter

iniciado  anteriormente  em relação  ao Brasil,  na Espanha existem diversas  modalidade  de

inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, como o emprego protegido e o

emprego apoiado.  Por outro lado,  a análise  enfatiza  que no Brasil  a  legislação específica

apresenta  pouca  flexibilidade  em  relação  a  outras  formas  de  emprego.  Desta  forma  as

empresas brasileiras precisam investir em estratégias para potencializar a inclusão laboral de

pessoas com deficiência.

CONCLUSÃO

A análise  das publicações revelou que há um interesse crescente na utilização das

tecnologias digitais, relacionadas principalmente à questão da inclusão digital. Outro interesse

significativo por parte dos pesquisadores tem sido em relação a questões de políticas públicas.

Quanto  às  temáticas  mais  próximas  à  educação  especial,  há  de  se  destacar  as

publicações sobre inclusão digital assistiva e jogos assistivos.

Embora existam publicações relacionadas a essas temáticas,  a investigação revelou

gaps importantes que ainda precisam ser explorados:



Observa-se que os estudos se concentram em relatos de experiências práticas ou em

avaliações descritivas de programas e ferramentas já existentes. Há escassez de pesquisas  que

acompanhem  o  impacto  do  uso  de  tecnologias  ao  longo  do  tempo,  especialmente  em

contextos escolares formais. 

Falta também uma abordagem mais sistemática e comparativa entre regiões brasileiras

e entre diferentes níveis de ensino. Outro ponto pouco explorado refere-se à formação inicial e

continuada de professores da educação especial para o uso de tecnologias digitais.

Além  disso,  nota-se  a  baixa  produção  acadêmica  voltada  ao  desenvolvimento  de

softwares  e  jogos  educativos  acessíveis,  especialmente  aqueles  que  considerem múltiplas

deficiências simultaneamente (como surdocegueira, por exemplo). 

Ao apontar essas lacunas, este estudo espera incentivar novos trabalhos que ampliem e

aprofundem a compreensão sobre o potencial da informática como ferramenta transformadora

na educação especial.
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